PARECER Nº 574,   de 2006
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 172 DE 2005

De autoria do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe cria Programa de Acompanhamento para Alunos do Ensino Fundamental da rede pública estadual, com transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH) e com transtorno no Déficit de Atenção sem Hiperatividade (TDA).

O projeto, nos termos regimentais, esteve em pauta e não recebeu emenda ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para exame da matéria, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

Vem a propositura, nesta oportunidade, ao exame desta Comissão de Educação, nos termos do artigo 31, § 5°, do Regimento Interno.

No que nos compete opinar, entendemos ser a propositura merecedora do nosso apoio, pois como ressaltado em sua justificativa, os transtornos supracitados, que são provocados por uma anomalia no desenvolvimento de algumas áreas cerebrais e têm como sintomas a hiperatividade, impulsividade e desatenção, são reconhecidos através do comportamento da criança e mais facilmente detectados no período escolar.

É claramente demonstrado que as crianças atingidas por Déficit de Atenção com Hiperatividade (MAR) e Déficit de Atenção sem Hiperatividade (TDA), são seriamente afetadas no desempenho acadêmico, devido a sua dificuldade de concentração e obediência ao código disciplinar, prejudicando o aprendizado e comprometendo o seu desenvolvimento até a idade adulta.

Desta forma, um programa de acompanhamento com profissionais especializados, professores orientados a identificar antecipadamente os distúrbios acima descritos, proporcionará um tratamento adequado, provocando mudanças significativas na aprendizagem, de modo a alcançar uma mais rápida e eficiente estabilidade emocional e comportamental.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei 172, de 2005.

a) Roberto Alves – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável á proposição.
Sala das Comissões, em 7/2/2006
a) Maria Lúcia Prandi – Presidente
Maria Lúcia Amary – Geraldo Lopes – Roberto Felício – Maria Lúcia Prandi.
